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RELATOR : MINISTRO REYNALDO SOARES DA FONSECA
AGRAVANTE : LUCAS SAMUEL MIRANDA DA SILVA (PRESO)
ADVOGADO : VILMO SÉRGIO CORRÊA FILHO - SP348962
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SÃO PAULO
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE SÃO PAULO
 

EMENTA

AGRAVO REGIMENTAL EM HABEAS CORPUS SUBSTITUTIVO 
DE RECURSO. ASSOCIAÇÃO CRIMINOSA. FURTO DE CARGAS 
FERROVIÁRIAS. CORRUPÇÃO DE MENORES. MANDADO DE 
PRISÃO. CUMPRIMENTO EM HORÁRIO NOTURNO. NÃO 
SUBMISSÃO ÀS RESTRIÇÕES DA BUSCA DOMICILIAR. 
AUSÊNCIA DE ILEGALIDADE. PRISÃO PREVENTIVA. MODUS 
OPERANDI. INDÍCIOS DE CONTUMÁCIA. NECESSIDADE DE 
INTERROMPER ATIVIDADES. CONTEMPORANEIDADE. 
COMPLEXIDADE DAS INVESTIGAÇÕES. CIRCUNSTÂNCIAS 
PESSOAIS FAVORÁVEIS. IRRELEVÂNCIA. MEDIDAS 
CAUTELARES ALTERNATIVAS. INSUFICIÊNCIA. AGRAVO 
DESPROVIDO.  
1. O habeas corpus não pode ser utilizado como substitutivo de recurso 
próprio, a fim de que não se desvirtue a finalidade dessa garantia 
constitucional, com a exceção de quando a ilegalidade apontada é 
flagrante, hipótese em que se concede a ordem de ofício. 
2. O cumprimento do mandado de prisão não se submete às restrições 
relativas à busca domiciliar, tampouco se vincula ao endereço de 
domicílio do acusado.
3. Com efeito, "cumpre recordar o art. 283 do Código de Processo 
Penal, que dispõe em seu § 2º, ao regular o cumprimento de mandado de 
prisão, que "[a] prisão poderá ser efetuada em qualquer dia e a qualquer 
hora, respeitadas as restrições relativas à inviolabilidade do domicílio" 
(AgRg no RHC n. 138.751/RJ, relator Ministro Antonio Saldanha 
Palheiro, Sexta Turma, julgado em 12/6/2023, DJe de 15/6/2023).
4. Para a decretação da prisão preventiva, é indispensável a 
demonstração da existência da prova da materialidade do crime e a 
presença de indícios suficientes da autoria. Exige-se, mesmo que a 
decisão esteja pautada em lastro probatório, que se ajuste às hipóteses 
excepcionais da norma em abstrato (art. 312 do CPP), demonstrada, 
ainda, a imprescindibilidade da medida. Julgados do STF e STJ.
5. Na hipótese, a segregação cautelar foi mantida pelo Tribunal estadual 
como forma de garantir a ordem pública, em razão da gravidade 
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concreta do delito, evidenciada pelo modus operandi empregado - o 
agravante é acusado de integrar organização criminosa e da prática de 
furto de 16 sacas de soja (480kg) de locomotivas em movimento, com 
divisão de tarefas entre os agentes e emprego de veículos automotores, 
sendo a gravidade da conduta incrementada pela prática do suposto 
delito em companhia de menor de idade. 
6. Ademais, o modus operandi adotado revela especialização em tais 
práticas. Com efeito, relata a denúncia que, além do suposto crime 
ocorrido em 7/10/2023, o agravante e mais três comparsas teriam 
efetuado outro furto de carga de locomotiva em 13/6/2023. Há 
elementos que demonstram, portanto, que a custódia é necessária para 
obstar novos delitos.
7. Diante dos indícios de renitência em relação às condutas imputadas, 
inclusive com registro anterior ao crime em tela cerca de quatro meses 
antes, não se mostram extemporâneos os fundamentos da prisão 
apresentados por ocasião do recebimento da denúncia.
8. Ademais, a elucidação dos delitos demandou aprofundamento das 
investigações, sendo natural certo decurso temporal. Foi necessário 
aprofundamento das apurações para identificar os autores/partícipes dos 
delitos, bem como evidenciar a existência de associação criminosa 
especializada em crimes utilizando o mesmo modus operandi, 
relacionando-se, ainda, outros registros além dos dois eventos objetos da 
denúncia apurada. O relatório final da investigação somente foi 
concluído em 4/3/2024. Em 7/3/2024 o Ministério Público concordou 
com a representação policial e também requereu a decretação da prisão 
preventiva do agravante. O decreto preventivo é datado de 10/4/2024.
9. "Segundo a jurisprudência desta Corte Superior de Justiça, não há 
ilegalidade, por ausência de contemporaneidade do decreto cautelar, nas 
hipóteses em que o transcurso do tempo entre a sua decretação e o fato 
criminoso decorre das dificuldades encontradas no decorrer das 
investigações, exatamente a hipótese dos autos. Precedentes". (RHC 
137.591/MG, Rel. Ministro Sebastião Reis Júnior, Sexta Turma, julgado 
em 18/05/2021, DJe 26/05/2021).
10. Eventuais condições subjetivas favoráveis, tais como primariedade, 
bons antecedentes, residência fixa e trabalho lícito, por si sós, não 
obstam a segregação cautelar, quando presentes os requisitos legais para 
a decretação da prisão preventiva. 
11. Tendo sido demonstrada a necessidade custódia cautelar, mostra-se 
inviável a substituição da prisão preventiva por medidas cautelares 
diversas, eis que a gravidade concreta da conduta delituosa indica que a 
ordem pública não estaria acautelada com sua soltura. 
12. Agravo desprovido. 
 

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, acordam 
os Ministros da QUINTA TURMA, por unanimidade, negar provimento ao recurso, nos 
termos do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Ribeiro Dantas, Joel Ilan Paciornik, Messod Azulay Neto e 
Daniela Teixeira votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Messod Azulay Neto.
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Brasília, 24 de outubro de 2024.

 

Ministro REYNALDO SOARES DA FONSECA 
Relator
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ADVOGADO : VILMO SÉRGIO CORRÊA FILHO - SP348962
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EMENTA

AGRAVO REGIMENTAL EM HABEAS CORPUS SUBSTITUTIVO 
DE RECURSO. ASSOCIAÇÃO CRIMINOSA. FURTO DE CARGAS 
FERROVIÁRIAS. CORRUPÇÃO DE MENORES. MANDADO DE 
PRISÃO. CUMPRIMENTO EM HORÁRIO NOTURNO. NÃO 
SUBMISSÃO ÀS RESTRIÇÕES DA BUSCA DOMICILIAR. 
AUSÊNCIA DE ILEGALIDADE. PRISÃO PREVENTIVA. MODUS 
OPERANDI. INDÍCIOS DE CONTUMÁCIA. NECESSIDADE DE 
INTERROMPER ATIVIDADES. CONTEMPORANEIDADE. 
COMPLEXIDADE DAS INVESTIGAÇÕES. CIRCUNSTÂNCIAS 
PESSOAIS FAVORÁVEIS. IRRELEVÂNCIA. MEDIDAS 
CAUTELARES ALTERNATIVAS. INSUFICIÊNCIA. AGRAVO 
DESPROVIDO.  
1. O habeas corpus não pode ser utilizado como substitutivo de recurso 
próprio, a fim de que não se desvirtue a finalidade dessa garantia 
constitucional, com a exceção de quando a ilegalidade apontada é 
flagrante, hipótese em que se concede a ordem de ofício. 
2. O cumprimento do mandado de prisão não se submete às restrições 
relativas à busca domiciliar, tampouco se vincula ao endereço de 
domicílio do acusado.
3. Com efeito, "cumpre recordar o art. 283 do Código de Processo 
Penal, que dispõe em seu § 2º, ao regular o cumprimento de mandado de 
prisão, que "[a] prisão poderá ser efetuada em qualquer dia e a qualquer 
hora, respeitadas as restrições relativas à inviolabilidade do domicílio" 
(AgRg no RHC n. 138.751/RJ, relator Ministro Antonio Saldanha 
Palheiro, Sexta Turma, julgado em 12/6/2023, DJe de 15/6/2023).
4. Para a decretação da prisão preventiva, é indispensável a 
demonstração da existência da prova da materialidade do crime e a 
presença de indícios suficientes da autoria. Exige-se, mesmo que a 
decisão esteja pautada em lastro probatório, que se ajuste às hipóteses 
excepcionais da norma em abstrato (art. 312 do CPP), demonstrada, 
ainda, a imprescindibilidade da medida. Julgados do STF e STJ.
5. Na hipótese, a segregação cautelar foi mantida pelo Tribunal estadual 
como forma de garantir a ordem pública, em razão da gravidade 
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concreta do delito, evidenciada pelo modus operandi empregado - o 
agravante é acusado de integrar organização criminosa e da prática de 
furto de 16 sacas de soja (480kg) de locomotivas em movimento, com 
divisão de tarefas entre os agentes e emprego de veículos automotores, 
sendo a gravidade da conduta incrementada pela prática do suposto 
delito em companhia de menor de idade. 
6. Ademais, o modus operandi adotado revela especialização em tais 
práticas. Com efeito, relata a denúncia que, além do suposto crime 
ocorrido em 7/10/2023, o agravante e mais três comparsas teriam 
efetuado outro furto de carga de locomotiva em 13/6/2023. Há 
elementos que demonstram, portanto, que a custódia é necessária para 
obstar novos delitos.
7. Diante dos indícios de renitência em relação às condutas imputadas, 
inclusive com registro anterior ao crime em tela cerca de quatro meses 
antes, não se mostram extemporâneos os fundamentos da prisão 
apresentados por ocasião do recebimento da denúncia.
8. Ademais, a elucidação dos delitos demandou aprofundamento das 
investigações, sendo natural certo decurso temporal. Foi necessário 
aprofundamento das apurações para identificar os autores/partícipes dos 
delitos, bem como evidenciar a existência de associação criminosa 
especializada em crimes utilizando o mesmo modus operandi, 
relacionando-se, ainda, outros registros além dos dois eventos objetos da 
denúncia apurada. O relatório final da investigação somente foi 
concluído em 4/3/2024. Em 7/3/2024 o Ministério Público concordou 
com a representação policial e também requereu a decretação da prisão 
preventiva do agravante. O decreto preventivo é datado de 10/4/2024.
9. "Segundo a jurisprudência desta Corte Superior de Justiça, não há 
ilegalidade, por ausência de contemporaneidade do decreto cautelar, nas 
hipóteses em que o transcurso do tempo entre a sua decretação e o fato 
criminoso decorre das dificuldades encontradas no decorrer das 
investigações, exatamente a hipótese dos autos. Precedentes". (RHC 
137.591/MG, Rel. Ministro Sebastião Reis Júnior, Sexta Turma, julgado 
em 18/05/2021, DJe 26/05/2021).
10. Eventuais condições subjetivas favoráveis, tais como primariedade, 
bons antecedentes, residência fixa e trabalho lícito, por si sós, não 
obstam a segregação cautelar, quando presentes os requisitos legais para 
a decretação da prisão preventiva. 
11. Tendo sido demonstrada a necessidade custódia cautelar, mostra-se 
inviável a substituição da prisão preventiva por medidas cautelares 
diversas, eis que a gravidade concreta da conduta delituosa indica que a 
ordem pública não estaria acautelada com sua soltura. 
12. Agravo desprovido. 
 

RELATÓRIO

Trata-se de agravo regimental em habeas corpus impetrado em favor de 
LUCAS SAMUEL MIRANDA DA SILVA contra acórdão da 16ª Câmara Criminal do 
Tribunal de Justiça do Estado de São Paulo (HC n. 2227379-58.2024.8.26.0000). 

Extrai-se dos autos que o agravante foi preso preventivamente, acusado da 
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suposta prática dos delitos tipificados nos arts. 155, § 4º, incisos I, II e IV e 288, 
parágrafo único do Código Penal, e 244-B da Lei nº 8.069/90. 

Buscando a revogação da custódia, a defesa impetrou a ordem originária, que 
foi denegada pelo Tribunal a quo, em acórdão assim ementado (e-STJ fls 515/527): 

HABEAS CORPUS - Organização criminosa, furto qualificado e corrupção 
de menor - Nulidade no cumprimento do mandado de prisão - Não ocorrência 
- Ataque ao decreto da prisão preventiva - Análise da prisão cautelar sob o 
enfoque das Leis n.º 12.403/11 e 13.964/19 - Paciente acusado de integrar 
organização criminosa e da prática de furto de 16 sacas de soja (480kg), 270 
de açúcar (10,8T) e 250 de soja (10T) de locomotivas em movimento, com 
divisão de tarefas entre os agentes e emprego de veículos automotores - 
Prisão fundamentada na periculosidade da paciente aferida a partir da 
empreitada criminosa - Necessidade e adequação da excepcional medida 
para a garantia da ordem pública - Ilegalidade não constatada - Ordem 
denegada - (Voto n.º49608).

Foi impetrado o presente writ almejando o relaxamento ou a revogação da 

prisão preventiva, inclusive com aplicação de medidas cautelares alternativas. 

A ordem, todavia, não foi conhecida, nos termos da decisão ora agravada (e-

STJ fls. 530/537). 

No presente agravo regimental, a defesa reitera o pleito de revogação da 

custódia, alegando que "a prisão preventiva se mostra ilegal dada a captura do paciente à 

noite e em local diverso do mandado, no qual ainda foi realizada a busca domiciliar, bem 

como desnecessária face à suficiência das cautelares diversas haja vista o cenário de 

predicados pessoais totalmente favoráveis e, ainda, no qual é assente, por este E. STJ, que 

as medidas diversas do cárcere são meios úteis à resguardar o regular andamento 

processual e que incidem de maneira proporcional sobre o status libertatis deste 

recorrente" (e-STJ fl. 544). 

Reitera as alegações de ilegalidade do cumprimento do decreto prisional em 

horário noturno e endereço diverso do constante no mandado. 

Ressalta trata-se de acusado primário e de bons antecedentes. Aponta a 

ausência de contemporaneidade dos motivos da custódia. 

Requer, assim, a reforma da decisão agravada. 

É o relatório.  

 

VOTO
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A decisão agravada não merece reforma. 

O writ não foi conhecido uma vez que, de acordo com a nossa sistemática 
recursal, o recurso cabível contra acórdão do Tribunal de origem que denega a ordem no 
habeas corpus é o recurso ordinário, consoante dispõe o art. 105, II, "a", da Constituição 
Federal. Do mesmo modo, o recurso adequado contra acórdão que julga apelação ou 
recurso em sentido estrito é o recurso especial, nos termos do art. 105, III, da 
Constituição Federal.

Assim, o habeas corpus não pode ser utilizado como substituto de recurso 
próprio, a fim de que não se desvirtue a finalidade dessa garantia constitucional, com a 
exceção de quando a ilegalidade apontada é flagrante, hipótese em que se concede a 
ordem de ofício.

A respeito da suposta ilegalidade da prisão, assim se manifestou a Corte a quo
 (e-STJ fls. 524):

De início, não se constata ilegalidade na prisão do paciente pelo 
cumprimento do mandado de prisão preventiva em local diverso daquele lá 
informado e no horário em que realizado o ato na medida em que tendo sido 
determinada a ordem de prisão por autoridade competente, o cumprimento 
dessa ordem judicial se dá onde for localizado o investigado, o que não 
ocorre em relação ao mandado de busca e apreensão que deve ser cumprido 
de conformidade com os termos constantes do mandado e seu cumprimento 
em local diverso ocasionaria a nulidade do ato.

No caso, extrai-se dos autos que a autoridade policial noticiou o cumprimento 
do mandado de prisão preventiva dos acusados, dentre eles o ora agravante. Ademais, 
comunicou que foram efetivadas buscas na residência de dois dos corréus, nada sendo 
encontrado de ilícito. Em relação ao agravante, relatou que "já não estava morando no 
imóvel localizado na Rua Massao Morita, n.º 350, Jardim dos Ipês, Pradópolis-SP", não 
tendo sido, portanto, consumada a diligência (e-STJ fl. 88).

Ou seja, em relação ao agravante houve tão somente o cumprimento do 
mandado de prisão, o qual não se submete às restrições relativas à busca domiciliar, 
tampouco se vincula, por óbvio, ao endereço de domicílio do acusado.

Com efeito, "cumpre recordar o art. 283 do Código de Processo Penal, que 
dispõe em seu § 2º, ao regular o cumprimento de mandado de prisão, que "[a] prisão 
poderá ser efetuada em qualquer dia e a qualquer hora, respeitadas as restrições relativas 
à inviolabilidade do domicílio" (AgRg no RHC n. 138.751/RJ, relator Ministro Antonio 
Saldanha Palheiro, Sexta Turma, julgado em 12/6/2023, DJe de 15/6/2023).

Portanto, não se verifica a existência de ilegalidade a ser sanada. 
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Em relação aos fundamentos da custódia, destacou-se que a prisão preventiva 

é uma medida excepcional, de natureza cautelar, que autoriza o Estado, observadas as 

balizas legais e demonstrada a absoluta necessidade, a restringir a liberdade do cidadão 

antes de eventual condenação com trânsito em julgado (art. 5º, LXI, LXV, LXVI e art. 

93, IX, da CF).

Para a privação desse direito fundamental da pessoa humana, é indispensável a 
demonstração da existência da prova da materialidade do crime, da presença de indícios 
suficientes da autoria e do perigo gerado pelo estado de liberdade do imputado, bem 
como a ocorrência de um ou mais pressupostos do artigo 312 do Código de Processo 
Penal.

Exige-se, ainda, que a decisão esteja pautada em motivação concreta de fatos 
novos ou contemporâneos, bem como demonstrado o lastro probatório que se ajuste às 
hipóteses excepcionais da norma em abstrato e revelem a imprescindibilidade da medida, 
vedadas considerações genéricas e vazias sobre a gravidade do crime.

Ao examinar a matéria, o Tribunal manteve a custódia, ponderando o seguinte 
(e-STJ fls. 525/527):

(...)
No caso dos autos cuidou o d. Juízo de invocar elementos concretos, relativos 
ao paciente e pertinentes à empreitada criminosa, reveladores de sua 
periculosidade e que demonstram que L., em liberdade, representaria risco à 
ordem pública, na medida em que é integrante de organização criminosa 
voltada à prática de furtos em comparsaria, mediante concurso de agentes, 
inclusive com corrupção de menor, com detalhada divisão de tarefas e 
emprego de veículos automotores, com invasão de locomotivas, ensacamento 
de grãos e posterior coleta das sacas jogadas às margens da ferrovia, 
elemento este indicativo da necessidade da excepcional prisão preventiva 
para a garantia da ordem pública.
(...)
Anota-se, ainda, que embora tenha sido a prisão decretada em 10/04/24 e os  
delitos de furto tenham ocorrido meses antes (07/10/23 e 14/12/23), existe 
concretamente fatos contemporâneos justificadores da excepcional medida, já 
que os autos demonstram a presença de indícios de autoria da prática de 
furtos cometidos periodicamente e mediante o mesmo modus operandi, de 
modo que a prisão se mostra necessária porque o paciente, em liberdade, 
tornaria a delinquir, de modo que não há ofensa ao art. 312, §2º, do CPP, 
com redação conferida pela Lei n.º 13.964/19.
Deste modo, e conclusivamente, não constatada ilegalidade no decreto da 
prisão preventiva, deve a ordem ser denegada.
(...)
 

Cumpre verificar se o decreto prisional afronta aos requisitos do art. 312 do 
Código de Processo Penal, como aduz a inicial.

No caso, a segregação cautelar foi mantida pelo Tribunal estadual como forma 
de garantir a ordem pública, em razão da gravidade concreta do delito, evidenciada pelo 
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modus operandi empregado - o agravante é acusado de integrar organização criminosa e 
da prática de furto de 16 sacas de soja (480kg) de locomotivas em movimento, com 
divisão de tarefas entre os agentes e emprego de veículos automotores, sendo a gravidade 
da conduta incrementada pela prática do suposto delito em companhia de menor de idade.

Ademais, o modus operandi adotado revela especialização em tais práticas. 
Com efeito, relata a denúncia que, além do suposto crime ocorrido em 7/10/2023, o 
agravante e mais três comparsas teriam efetuado outro furto de carga de locomotiva em 
13/6/2023. 

Há elementos que demonstram, portanto, que a custódia é necessária para 
obstar novos delitos. 

De fato, a gravidade concreta do crime, usada como fundamento para a 
decretação ou manutenção da prisão preventiva, deve ser aferida a partir de dados 
colhidos da conduta delituosa praticada pelo agente, que revelem uma periculosidade 
acentuada a ensejar uma atuação do Estado cerceando a liberdade do agente para garantia 
da ordem pública, nos termos do art. 312 do Código de Processo Penal.

A propósito, "[...] se as circunstâncias concretas da prática do crime indicam, 
pelo modus operandi, a periculosidade do agente ou o risco de reiteração delitiva, está 
justificada a decretação ou a manutenção da prisão cautelar para resguardar a ordem 
pública, desde que igualmente presentes boas provas da materialidade e da autoria” (HC 
n. 126.756/SP, Relatora Ministra ROSA WEBER, Primeira Turma, julgado em 
23/6/2015, publicado em 16/9/2015).

Ademais, a jurisprudência desta Corte é assente no sentido de que se justifica a 
decretação de prisão de membros de grupo criminoso como forma de interromper suas 
atividades.

Dessa forma, “justifica-se a decretação da prisão preventiva de membros de 
organização criminosa, como forma de desarticular e interromper as atividades do 
grupo”. (AgRg no HC n. 728.450/SP, Rel. Ministro Rogerio Schietti Cruz, Sexta Turma, 
julgado em 09/08/2022, DJe 18/08/2022).

Isso porque “a necessidade de se interromper ou diminuir a atuação de 
integrantes de organização enquadra-se no conceito de garantia da ordem pública, 
constituindo fundamentação cautelar idônea e suficiente para a prisão preventiva”. (AgRg 
no HC n. 776.508/SP, Rel. Ministro Olindo Menezes (Desembargador Convocado do 
TRF 1ª Região), Sexta Turma, julgado em 06/12/2022, DJe 15/12/2022).

Não é outra a conclusão da Suprema Corte, que possui jurisprudência no 
sentido de que “a necessidade de interromper a atuação de grupo criminoso e o fundado 
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risco de reiteração delitiva justificam a manutenção da prisão preventiva para resguardar 
a ordem pública”. (AgRg no HC n. 215937, Rel. Ministro Alexandre de Moraes, Primeira 
Turma, DJe 30/06/2022).

Ainda, conforme entendimento do STF, “a gravidade em concreto do crime, a 
periculosidade do agente, a fundada probabilidade de reiteração delitiva e a necessidade 
de interromper a atuação de organização criminosa constituem fundamentação idônea 
para a decretação da custódia preventiva”. (AgRg no HC n. 219664, Rel. Ministro 
Roberto Barroso, Primeira Turma, julgado em 28/11/2022, DJe 01/12/2022).

Em relação à alegada ausência de contemporaneidade da custódia, ressaltou o 
Tribunal a quo, adequadamente, que diante dos indícios de renitência em relação às 
condutas imputadas, inclusive com registro anterior ao crime em tela cerca de quatro 
meses antes, não se mostram extemporâneos os fundamentos da prisão apresentados por 
ocasião do recebimento da denúncia. 

Ademais, convém anotar que a elucidação dos delitos demandou 
aprofundamento das investigações, sendo natural certo decurso temporal. 

Em exame dos autos, verifica-se que primeiramente foi instaurado, em 
17/12/2023, inquérito para apurar o suposto furto de cargas realizado pelos corréus em 
14/12/2023 (e-STJ fl. 190). 

Em 21/12/2023, o Delegado de Polícia, "[c]onsiderando a possível conexão 
entre os delitos narrados no BO n.º NV8596-3/2023 e no BO n.º QR0551-1/2023", 
determinou "a ampliação do objeto do presente procedimento investigativo, anexando o 
procedimento vinculado ao BO n.º NV8596-3/2023", passando a investigar, também, o 
furto ocorrido, em tese, em 7/10/2023, com a participação do ora agravante. 

Foi realizada investigação, portanto, no sentido de identificar os 
autores/partícipes dos delitos, bem como evidenciar a existência de associação criminosa 
especializada em crimes utilizando o mesmo modus operandi, relacionando-se, ainda, 
outros registros além dos dois eventos objetos da denúncia ora em tela. 

O relatório final da investigação somente foi concluído em 4/3/2024. Em 
7/3/2024 o Ministério Público concordou com a representação policial e também 
requereu a decretação da prisão preventiva do agravante. 

O decreto preventivo é datado de 10/4/2024. 
Portanto, também sob esse prisma não se observa a alegada ausência de 

contemporaneidade da custódia. 

Nesse sentido, "segundo a jurisprudência desta Corte Superior de Justiça, não 
há ilegalidade, por ausência de contemporaneidade do decreto cautelar, nas hipóteses em 
que o transcurso do tempo entre a sua decretação e o fato criminoso decorre das 
dificuldades encontradas no decorrer das investigações, exatamente a hipótese dos autos. 
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Precedentes". (RHC 137.591/MG, Rel. Ministro Sebastião Reis Júnior, Sexta Turma, 
julgado em 18/05/2021, DJe 26/05/2021).

Registre-se, ainda, que eventuais condições subjetivas favoráveis, tais como 
primariedade, bons antecedentes, residência fixa e trabalho lícito, por si sós, não obstam a 
segregação cautelar, quando presentes os requisitos legais para a decretação da prisão 
preventiva.

Mencione-se que na esteira da jurisprudência do Supremo Tribunal Federal, 
“condições pessoais favoráveis, tais como primariedade, ocupação lícita e residência fixa, 
não têm o condão de, por si sós, garantirem a revogação da prisão preventiva se há nos 
autos elementos hábeis a recomendar a manutenção de sua custódia cautelar, o que ocorre 
na hipótese”. (AgRg no HC n. 214.290/SP, Rel. Ministro Edson Fachin, Segunda Turma, 
julgado em 23/05/2022, DJe 06/06/2022).

Do mesmo modo, “o fato de o agravante possuir condições pessoais 
favoráveis, por si só, não impede a decretação de sua prisão preventiva, consoante 
pacífico entendimento desta Corte”. (AgRg no RHC n. 171.374/MG, Rel. Ministro 
Ribeiro Dantas, Quinta Turma, julgado em 12/12/2022, DJe 15/12/2022).

Convém ainda anotar que a Lei n. 12.403/2011 estabeleceu a possibilidade de 
imposição de medidas alternativas à prisão cautelar, no intuito de permitir ao magistrado, 
diante das peculiaridades de cada caso concreto e dentro dos critérios de razoabilidade e 
proporcionalidade, resguardar a ordem pública, a ordem econômica, a instrução criminal 
ou a aplicação da lei penal.

Nos termos do art. 282, § 6º, do Código de Processo Penal, modificado pela 
Lei n. 13.964/2019, “a prisão preventiva somente será determinada quando não for 
cabível a sua substituição por outra medida cautelar, observado o art. 319 deste Código, e 
o não cabimento da substituição por outra medida cautelar deverá ser justificado de forma 
fundamentada nos elementos presentes do caso concreto, de forma individualizada”.

No caso dos autos, todavia, foi demonstrada a necessidade custódia cautelar, 
de modo que é inviável a substituição da prisão preventiva por medidas cautelares 
diversas, eis que a gravidade concreta da conduta delituosa indica que a ordem pública 
não estaria acautelada com sua soltura. Sobre o tema: RHC 81.745/MG, Rel. Ministro 
REYNALDO SOARES DA FONSECA, QUINTA TURMA, julgado em 1º/6/2017, DJe 
9/6/2017; RHC 82.978/MT, Rel. Ministro JOEL ILAN PACIORNIK, QUINTA 
TURMA, julgado em 1º/6/2017, DJe 9/6/2017; HC 394.432/SP, Rel. Ministra MARIA 
THEREZA DE ASSIS MOURA, SEXTA TURMA, julgado em 1º/6/2017, DJe 
9/6/2017”. (AgRg no HC n. 779.709/MG, Rel. Ministro Ribeiro Dantas, Quinta Turma, 
julgado em 19/12/2022, DJe 22/12/2022).
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Diante dessas considerações, nego provimento ao agravo regimental. 

É como voto. 

Documento eletrônico VDA43974218 assinado eletronicamente nos termos do Art.1º §2º inciso III da Lei 11.419/2006
Signatário(a):  REYNALDO SOARES DA FONSECA   Assinado em: 15/10/2024 12:33:04
Código de Controle do Documento: b15eda4f-c011-486f-b313-e8c9cf1e0f82



TERMO DE JULGAMENTO
QUINTA TURMA

AgRg no HC 944.109 / SP
Número Registro: 2024/0340316-0 PROCESSO ELETRÔNICO

MATÉRIA CRIMINAL

Número de Origem:
00007723920248260222 15001253320248260589 15011537020238260589 15018740520238260530 
21713452023 22273795820248260000 7723920248260222

Sessão Virtual de 17/10/2024 a 23/10/2024

Relator do AgRg  
 
Exmo. Sr. Ministro REYNALDO SOARES DA FONSECA

Presidente da Sessão  
 
Exmo. Sr. Ministro MESSOD AZULAY NETO

Secretário  
 
Me. MARCELO PEREIRA CRUVINEL

AUTUAÇÃO

IMPETRANTE : VILMO SERGIO CORREA FILHO
ADVOGADO : VILMO SÉRGIO CORRÊA FILHO - SP348962
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE SÃO PAULO
PACIENTE : LUCAS SAMUEL MIRANDA DA SILVA (PRESO)
CORRÉU : ADALBERTO SANTANA SOUZA
CORRÉU : DANILO GUIMARAES DOS SANTOS
CORRÉU : JHONATAS ALMIR BATISTA VITORINO FERREIRA
CORRÉU : JOAO FELIPE BATISTA ALBINO
INTERES. : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SÃO PAULO

ASSUNTO : DIREITO PENAL - CRIMES CONTRA O PATRIMÔNIO - FURTO 
QUALIFICADO

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : LUCAS SAMUEL MIRANDA DA SILVA (PRESO)
ADVOGADO : VILMO SÉRGIO CORRÊA FILHO - SP348962
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL
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AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SÃO PAULO
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE SÃO PAULO

TERMO

"A QUINTA TURMA, por unanimidade, negou provimento ao recurso, nos termos do 
voto do Sr. Ministro Relator."

Os Srs. Ministros Ribeiro Dantas, Joel Ilan Paciornik, Messod Azulay Neto e Daniela 
Teixeira votaram com o Sr. Ministro Relator. Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Messod 
Azulay Neto.

 

Brasília, 23 de outubro de 2024
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